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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. CONTROVÉRSIA DIVERSA DAQUELA AFETADA AO TEMA 
1.083/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A controvérsia travada nos presentes autos é distinta daquela 
debatida no julgamento do REsp 1.886.795/RS e do REsp 1.890.010/RS, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema 1.083/STJ, uma vez que, no 
caso, não houve discussão acerca de oscilações de níveis de ruído. Assim, deve 
ser rejeitado o pedido de sobrestamento do feito. 

2. Agravo interno do INSS a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO AGENTE 
NOCIVO RUÍDO. CONTROVÉRSIA DIVERSA DAQUELA AFETADA AO TEMA 
1.083/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A controvérsia travada nos presentes autos é distinta daquela 
debatida no julgamento do REsp 1.886.795/RS e do REsp 1.890.010/RS, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, Tema 1.083/STJ, uma vez que, no 
caso, não houve discussão acerca de oscilações de níveis de ruído. Assim, deve 
ser rejeitado o pedido de sobrestamento do feito. 

2. Agravo interno do INSS a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão de fls. 291/300, que não 

conheceu do recurso especial nos termos da ementa ora transcrita:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. EXPOSIÇÃO HABITUAL E 
PERMANENTE, ACIMA DO LIMITE LEGAL DE TOLERÂNCIA, 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. METODOLOGIA DE MEDIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS 
NÃO CONHECIDO.

2. Em suas razões (fls. 304/307), a parte agravante requer o 

sobrestamento do feito, pois a matéria foi afetada nos autos dos Recursos 
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Especiais 1.886.795/RS e 1.890.010/RS (Tema 1.083). 

3. Não houve impugnação ao recurso (fl. 310).

4. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. A controvérsia afetada ao regime dos recursos especiais 

repetitivos, sob o Tema 1.083/STJ, refere-se à possibilidade de reconhecimento 

do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente 

ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, considerando-

se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de ruído"), a média aritmética 

simples ou o Nível de Exposição Normalizado (NEN).

4. Todavia, no caso dos autos, não houve discussão acerca de 

oscilações de níveis de ruído, apenas quanto à efetiva exposição da parte 

autora ao referido agente nocivo. Portanto, deve ser rejeitado o pedido de 

sobrestamento do feito.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do INSS.

6. É como voto.
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 Secretário
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ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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